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D E L M I N I S T E R I O D E D E F E N S A 

D I A R I O O F I C I A L DEL E J E R C I T O 

JEFATURA DEL E S T A D O 
L E Y E S 

OBJECIÓN DE CONCIENCIA 

LEY ORGÁNICA 6,1984, de 26 de diciembre, por la 
que se regula el régimen de recursos en caso de 
objeción de conciencia, su régimen'penal y se de­
roga el artículo 45 de la Ley Orgánica 2/1970, de 3 de 
octubre, del Tribunal Constitucional. 

J U A N C A R L O S I . 
BEY DE ESPAÑA 

A todos los q u e l a p r e s e n t e v ieren y e n t e n d i e r e n . 
S a b e d : Q u e las C o r t e s G e n o r a l e s h a n a p r o b a d o y Yo vengo 

en s a n c i o n a r la s i g u i e n t e Ley O r g á n i c a : 

P R E Á M B U L O 

D e s a r r o l l a d o p o r Ley o r d i n a r i a e l a r t í c u l o 30.2 de La Cons- ' 
t i tuc ión, se h a c e n e c e s a r i o r e g u l a r l a s g a r a n t í a s del ob je tor , : 
q u e q u e d a n a s e g u r a d a s , d e a c u e r d o c o n l a p r e s e n t e Ley O r g á ­
nica , con ios r e c u r s o s j u r i s d i c c i o n a l e s a r t i c u l a d o s c o n t r a las, 
reso luc iones d e l C o n s e j o N a c i o n a l d e l a O b j e c i ó n de Conclen- j 
c ia q u e d e n i e g u e n s u so l i c i tud . R e c u r s o s j u r i s d i c c i o n a l e s p o r 
la v í a del p r o c e d i m i e n t o a c e l e r a d o de p r o t e c c i ó n de los d e r e ­
chos f u n d a m e n t a l e s q u e , a u n q u e no p r e v i s t a e x p r e s a m e n t e e n 
l a C o n s t i t u c i ó n p a r a l a o b j e c i ó n de c o n c i e n c i a , -ofrece un t r a ­
mite p r o t e c t o r e s p e c i a l m e n t e rápido , a l a vez que p e r m i t e 
ev i tar u n a s o b r e c a r g a de r e c u r s o s a n t e e l T r i b u n a l C o n s t i t u ­
c iona l . Es te se c o n f i g u r a , no o b s t a n t e , c o m o l a j í l t ima y más ; 
a u t o r i z a d a i n s t a n c i a d e p r o t e c c i ó n d e l d e r e c h o á la o b j e c i ó n 
de c o n c i e n c i a , lo q u e g a r a n t i z a la p l e n a e f e c t i v i d a d del m i s m o . 

E s t a Ley O r g á n i c a , d e o t r a p a r t e , i n c o r p o r a también u n 
rég imen p e n a l q u e , en c o n d i c i o n e s q u e son e n lo posible s i m i ­
lares a las p r e v i s t a s p a r a el serv ic io m i l i t a r , a s e g u r a el r e c t o 
c u m p l i m i e n t o d e l a p r e s t a c i ó n , r e g u l a a d e c u a d a m e n t e las p e n a s 
y .¡.araniizrt su a d e c u a c i ó n a los del i tos c o m e t i d o s . 

Articulo primero. 

1. C o n t r a las r e s o l u c i o n e s del C o n s e j o N a c i o n a l de O b j e c i ó n 
de C o n c i e n c i a q u e d e n i e g u e n la so l i c i tud d e declarac ión d e 
ob jec ión de c o n c i e n c i a o q u e t e n g a n un e f e c t o equiva lente . 

podra i n t e r p o n e r s e , de c o n f o r m i d a d con las n o r m a s q u e r e g u ­
l a n la p r o t e c c i ó n , j u r i s d i c c i o n a l d e los d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , 
el c o r r e s p o n d i e n t e r e c u r s o . • • j 

2. C o n t r a las r e s o l u c i o n e s j u d i c i a l e s r e c a í d a s en los proce ­
d imientos s e ñ a l a d o s en el a p a r t a d o a n t e r i o r , podrá i n t e r p o n e r s e 
recurso de a m p a r o a n t e el T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l . 

Articulo segundo. 

1. Al o b j e t o r q u e f a l t a r e , s in c a u s a j u s t i f i c a d a , por m á s 
de t r e s d i a s c o n s e c u t i v o s , de l C e n t r o , d e p e n d e n c i a o u n i d a d e n 
q u e t u v i e s e q u e c u m p l i r l a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a , s e le 
i m p o n d r á la p e n a de pr i s ión m e n o r e n su g r a d o m í n i m o . 

? La m i s m a p e n a se i m p o n d r á al o b j e t o r q u e , l l a m a d o a l 
serv ic io , d e ; a r e de p r e s e n t a r s e i n j u s t i f i c a d a m e n t e aD el t i e m p o 
y l u g a r q u e se s e ñ a l e . 

3. Al q u e h a b i e n d o q u e d a d o e x e n t o de l s e r v i c i o m i l i t a r , 
c o m o o b j e t o r de c o n c i e n c i a , r e h u s e c u m p l i r l a p r e s t a c i ó n s o c i a l 
s u s t i t u t o r i a , se le i m p o n d r á n l a s p e n a s de pr is ión m e n o r e n 
sus g r a d o s m e d i o o m á x i m o y d e i n h a b i l i t a c i ó n a b s o l u t a du­
r a n t e ei t i empo de la c o n d e n a . 

U n a vez c u m p l i d a l a c o n d e n a i m p u e s t a , q u e d a r á e x c l u i d o 
de la p r e s t a c i ó n soc ia l s u s t i t u t o r i a , e x c e p t o en c a s o de m o v i ­
l i z a c i ó n . 

4. En t i empos de g u e r r a s e i m p o n d r á n , p a r a los s u p u e s t o s 
de los a p a r t a d o s l y 2, l a s p e n a s de p r i s i ó n m e n o r , en s u s 
g r a d o s m e d i o o m á x i m o , o l a de p r i s i ó n m a y o r en s u g r a d o 
m í n i m o y, p a r a el s u p u e s t o del a p a r t a d o 3, l as p e n a s de p r i s i ó n 
m a y o r , e n sus g r a d o s medio o m á x i m o , o la d e - r e c l u s i ó n m e n o r 
en s u g r a d o m í n i m o . 

5. E l e n j u i c i a m i e n t o de e s t o s de l i tos c o r r e s p o n d e r á a l a Ju ­
r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a , q u e a p l i c a r á c o m o s u p l e t o r i o el l i b r o I del 
Código P e n a l . 

D I S P O S I C I Ó N D E R O G A T O R I A 

Q u e d a n derogados el a r t í c u l o 45 de l a Ley O r g á n i c a 2/1979, 
de 3 de o c t u b r e , del T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , y c u a n t a s o t r a s 
d i s p o s i c i o n e s se o p o n g a n a lo e s t a b l e c i d o en ia p r e s e n t e Ley 
O r g á n i c a . 

P o r t a n t o . 
M a n d o a todos los e s p a ñ o l e s , p a r t i c u l a r e s y a u t o r i d a d e s , q u e 

g u a r d e n y h a g a n g u a r d a r e s t a Ley O r g á n i c a . 

P a l a c i o de l a Z a r z u e l a , M a d r i d , a 26 de d i c i e m b r e de 1984. 

J U A N C A R L O S R . 

El Presidente del Gobierno, 
FELIPE GONZÁLEZ MÁRQUEZ 
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LEY 48/1984, de 28 de diciembre, reguladora de la 
objeción de conciencia y de la prestación social 
sustitutoria. 

J U A N C A R L O S I, 
REY DE ESPAÑA 

A todos los q u e l a p r e s e n t e v i e r e n y e n t e n d i e r e n , 
S a b e d : , Q u e l a s C o r t e s G e n e r a l e s h a n a p r o b a d o y Yo vengo 

en s a n c i o n a r la s i g u i e n t e Ley: 

P R E Á M B U L O 

El r e c o n o c i m i e n t o c o n s t i t u c i o n a l de la l i b e r t a d ideo lógica , 
re l ig iosa y de cu l to i m p l i c a m á s a l l á de la p r o t e c c i ó n del dere­
cho de las p e r s o n a s a s u s t e n t a r la ideo log ía o r e l i g i ó n q u e l ibre­
m e n t e e l i j a n , l a c o n s a g r a c i ó n del d e r e c h o a q u e los c o m p o r t a ­
m i e n t o s p e r s o n a l e s se a j u s t e n , e n c u a n t o n o l e s i o n e n n i n g ú n 
bien soc ia l , a l a s p r o p i a s c o n v i c c i o n e s . La c o n s a g r a c i ó n de este 
d e r e c h o a a d e c u a r los propios c o m p o r t a m i e n t o s a l a s convicc io 
nes p e r s o n a l e s , m a t e r i a l i z a d a s en el a r t í c u l o 16 de l a C o n s t i t u ­
c ión, se p r o y e c t a s o b r e l a s o b l i g a c i o n e s m i l i t a r e s q u e la propia 
n o r m a f u n d a m e n t a l i m p o n e a los españoles , - o b l i g a c i o n e s cuyo 
c u m p l i m i e n t o e fec t ivo r e s u l t a , p a r a a l g u n o s c i u d a d a n o s , c o n t r a ­
d ic tor io con las c o n v i c c i o n e s i d e o l ó g i c a s o r e l i g i o s a s que pro­
f e s a n . 

E n previs ión de e s t a s i t u a c i ó n , la C o n s t i t u c i ó n reconoce , la 
ob jec ión de c o n c i e n c i a e i n s t i t u y e á l l e g i s l a d o r en l a o b l i g a c i ó n 
de r e g u l a r l a «con l a s d e b i d a s g a r a n t í a s » , p u d i e n d o i m p o n e r a 
q u i e n e s r e h u s e n c u m p l i r sus d e b e r e s m i l i t a r e s por r a z o n e s ideo­
lógicas o r e l i g i o s a s e l c u m p l i m i e n t o de u n a p r e s t a c i ó n social 
s u s t i t u t o r i a . C u m p l i r e l m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l , r e g u l a r legis­
l a t i v a m e n t e l a o b j e c i ó n de c o n c i e n c i a y l a p r e s t a c i ó n sociai 
s u s t i t u t o r i a y a r t i c u l a r , p o r t a n t o , los m e c a n i s m o s q u e p e r m i t a n 
a los c i u d a d a n o s c o m p o r t a r s e de c o n f o r m i d a d c o n sus convic ­
c iones son, p u e s , los o b j e t i v o s de la p r e s e n t e L e y . 

Los p r i n c i p i o s q u e i n s p i r a n el t e x t o s o n , f u n d a m e n t a l m e n t e , 
c u a t r o : en p r i m e r l u g a r , l a r e g u l a c i ó n d e la o b j e c i ó n de con­
c i e n c i a -con la m á x i m a a m p l i t u d en c u a n t o a sus c a u s a s , con 
la n i í n i m a f o r m a l i d a d pos ib le e n el p r o c e d i m i e n t o y con la 
m a y o r g a r a n t í a dé i m p a r c i a l i d a d e n c u a n t o a su d e c l a r a c i ó n 
En s e g u n d o l u g a r , l a e l i m i n a c i ó n de t o d a d i s c r i m i n a c i ó n en 
c u a l q u i e r sent ido , e n t r e q u i e n e s c u m p l e n el s e r v i c i o m i l i t a r y 
los o b j e t a r e s de c o n c i e n c i a . E n t e r c e r l u g a r ^ l a p rev is ión de ga­
r a n t í a s s u f i c i e n t e s p a r a a s e g u r a r que la o b j e c i ó n d e c o n c i e n c i a 
n o s e r á u t i l i z a d a , e n f r a u d e a la C o n s t i t u c i ó n , c o m o u n a v í a de 
e v a s i ó n del c u m p l i m i e n t o de los d e b e r e s c o n s t i t u c i o n a l e s . Por 
ú l t imo, l a c o n s e c u c i ó n de q u e el c u m p l i m i e n t o de la p r e s t a c i ó n 
soc ia l s u s t i t u t o r i a r e d u n d e e n b e n e f i c i o de l a soc iedad y del 
propio o b j e t o r . 

A ta l e f e c t o , l a Ley e s t a b l e c e c o m o c a u s a s q u e d a n l u g a r a la 
exención del servic io m i l i t a r por r a z o n e s de c o n c i e n c i a no sólo 
las de í n d o l e r e l i g i o s a , s i n o t a m b i é n las de c a r á c t e r ideo lógico , 
f i losóf i co o de n a t u r a l e z a s i m i l a r . E s l a i n c o m p a t i b i l i d a d e n t r e 
las - ac t iv idades m i l i t a r e s y las convicc iones d e l c i u d a d a n o , y no 
la n a t u r a l e z a d« d i c h a s c o n v i c c i o n e s , lo q u e j u s t i f i c a l a e x e n ­
c i ó n del servicio mi l i ta r . E x e n c i ó n , q u e p a r a e v i t a r d i s c r i m i n a ­
c i o n e s e n t r e los c i u d a d a n o s p o r r a z ó n de sus c r e e n c i a s e ideolo­
g í a s , y de. a c u e r d o c o n lo p r e v i s t o en la C o n s t i t u c i ó n , a p a r e j a 
el c u m p l i m i e n t o de u n a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a , e s t a b l e ­
c i é n d o s e e x p r e s a m e n t e e n la Ley que el c u m p l i m i e n t o de los 
deberes c o n s t i t u c i o n a l m e n t e i m p u e s t o s p o r ' u n a u o t r a vía no 
p o d r á i m p l i c a r d i s c r i m i n a c i ó n a l g u n a e n t r e los c i u d a d a n o s . 

"La L e y a r t i c u l a u n p r o c e d i m i n e t ó d e - r e s o l u c i ó n de l a s sol i ­
c i tudes de d e c l a r a c i ó n de o b j e c i ó n de c o n c i e n c i a c a r a c t e r i z a d o 
por su flexibilidad e n c u a n t o a l a s f o r m a s y los p lazos y por 
las g a r a n t í a s q u e o t o r g a a l s o l i c i t a n t e r e s p e c t o de l a i m p a r c i a ­
lidad y o b j e t i v i d a d c o n q u e s e r á j u z g a d a su p r e t e n s i ó n . I m p a r ­
c i a l i d a d y o b j e t i v i d a d q u e v i e n e n d e t e r m i n a d a s , en p r i m e r l u g a r , 
por l a c r e a c i ó n de un ó r g a n o , el C o n s e j o N a c i o n a l de l a O b j e ­
ción de C o n c i e n c i a , e n c a r g a d o de r e s o l v e r s o b r e las so l i c i tudes 
y c u y a c o m p o s i c i ó n y f u n c i o n e s le c o n f i g u r a n c o m o u n ó r g a n o 
cuas i j u r i s d i c c i o n a l . El C o n s e j ó e s t á pres id ido p o r u n m i e m b r o 
de l a ' c a r r e r a j u d i c i a l c o n c a t e g o r í a de M a g i s t r a d o , c o n t á n d o s e 
e n t r e sus m i e m b r o s u n o b j e t o r , lo que a s e g u r a t a n t o l a capac i ­
d a d j u z g a d o r a c u a n t o l a s e n s i b i l i d a d s o c i a l de sus r e s o l u c i o n e s . 
R e s o l u c i o n e s , p o r o t ro Lado, que no pueden e n t r a r a v a l o r a r las 
d o c t r i n a s a l e g a d a s p o r el s o l i c i t a n t e , y q u e deben t o m a r r a z ó n 
de la c o n g r u e n c i a e n t r e las c o n v i c c i o n e s a l e g a d a s p o r el SOIÍCÍT 
tan te y las c o n c l u s i o n e s q u e se -desprendan d e l a s a c t u a c i o n e s 
o b r a n t e s e n el e x p e d i e n t a . 

E l r é g i m e n en l a p r e s t a c i ó n soc ia l s u s t i t u t o r i a se e s t r u c t u r a 
en f o r m a s e m e j a n t e a l serv ic io m i l i t a r , lo q u e , a d e m á s de e v i t a r 
las d i s c r i m i n a c i o n e s , g a r a n t i z a a la s o c i e d a d u n a f u e n t e de m e ­
dios p e r s o n a l e s en c a s o d e n e c e s i d a d . L a d u r a c i ó n to ta l de la 
p r e s t a c i ó n as í c o n c e b i d a es , c o m o o c u r r e con el s e r v i c i o mi l i ­
t a r , de q u i n c e a ñ o s . De e n t r e e l los , l a s i t u a c i ó n de ac t iv idad 
c o m p r e n d e u n p e r i o d o d e t iempo que o s c i l a entre dieciocho y 
v e i n t i c u a t r o m e s e s , lo que f a c u l t a a l Gobierno p a r a d e t e r m i n a r 
l a d u r a c i ó n c o n c r e t a de l a p r e s t a c i ó n de a c u e r d o c o n las n e c e ­
s idades . L a m a y o r d u r a c i ó n de l a s i t u a c i ó n d e ac t iv idad r e s ­
p e c t o d e l a del s e rv ic io m i l i t a r es , desde luego, u n a g a r a n t í a 
de las que l a C o n s t i t u c i ó n e x i g e p a r a que la objeción de con­
c i e n c i a no c o n s t i t u y a u n a vía de f r a u d e a la l e y a t r a v é s de 

l a evas ión del serv ic io m i l i t a r ; pero es , t a m b i é n , u n a necesidad 
p a r a e v i t a r d i s c r i m i n a c i o n e s , p u e s n o p u e d e n t r a t a r s e por igual 
s i t u a c i o n e s d e s i g u a l e s y d i s c r i m i n a t o r i o s e r l a q u e l a prestación 
soc ia l y el s e r v i c i o m i l i t a r , c u y o s cos tes p e r s o n a l e s e incluso 
f í s i cos son n o t a b l e m e n t e d i f e r e n t e s , t u v i e s e n l a m i s m a duración. 

L a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a se e n f o c a , e n su f a s e de dis­
p o n i b i l i d a d , c ó m o u n m e c a n i s m o q u e c a n a l i z a e l cumplimiento 
por el o b j e t o r de su d e b e r c o n s t i t u c i o n a l h a c i a la satisfacción 
de f i n e s c o l e c t i v o s y s o c i a l m e n t e ú t i l e s . A t a l e f e c t o , se crea 
un serv ic io e n c a r g a d o de la g e s t i ó n del r é g i m e n de l a presta­
c i ó n , s e r v i c i o q u e se a d s c r i b e a l M i n i s t e r i o de la Presidencia 
por l a d ivers idad d e M i n i s t e r i o s i m p l i c a d o s y e l c a r á c t e r coor­
d i n a d o r d e d icho D e p a r t a m e n t o . A u n c u a n d o lo h a b i t u a l será 
q u e l a p r e s t a c i ó n se r e a l i c e en e n t i d a d e s p ú b l i c a s , se prevé la 
p o s i b i l i d a d de q u e t e n g a l u g a r en e n t i d a d e s no p ú b l i c a s que 
s a t i s f a g a n , s in á n i m o de l u c r o , i n t e r e s e s g e n e r a l e s , lo q u e per­
m i t i r á f l e x i b i l i z a r e l r é g i m e n de la p r e s t a c i ó n y v i t a l i z a r tanto 
s u c o n t e n i d o c o m o los f ine s a q u e s i rve . 

P o r ú l t i m o , las d i spos ic iones t r a n s i t o r i a s aseguran- la apl ica­
c ión d e la Ley a q u i e n e s , por d e c l a r a r s e o b j e f o r e s , encuen­
t re n a c t u a l m e n t e en s i t uac ió n de d i s p o n i b i l i d a d . 

C A P I T U L O P R I M E R O 

De la ob jec ión de c o n c i e n c i a 

Articulo primero. 

1. E l d e r e c h o a la ob jec ión de c o n c i e n c i a r e c o n o c i d o en el 
a r t í c u l o 30 de l a C o n s t i t u c i ó n se e j e r c e r á c o n f o r m e a lo dis­
puesto e n l a . p r e s e n t e Ley. 

2. Los e s p a ñ o l e s s u j e t o s a o b l i g a c i o n e s m i l i t a r e s q u e , por 
mot ivos de c o n c i e n c i a en razón, de u n a c o n v i c c i ó n de orden 
re l ig ioso , é t ico , m o r a l , h u m a n i t a r i o , f i losóf ico u o t ros de la 
m i s m a n a t u r a l e z a , s e a n r e c o n o c i d o s c o m o o b j e f o r e s de con­
c ienc ia , q u e d a r á n e x e n t o s del serv ic io m i l i t a r , deb iendo , real izar 
e n s u l u g a r u n a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a . - ' 

3. E l d e r e c h o a l a o b j e c i ó n p o d r á e j e r c e r s e h a s t a el momen­
to en q u é s e p r o d u z c a la i n c o r p o r a c i ó n al serv ic io m i l i t a r en 
f i l a s y, u n a v e z f i n a l i z a d o és te , m i e n t r a s se p e r m a n e z c a en la 
s i t u a c i ó n de r e s e r v a . 

i. L a d e c l a r a c i ó n de o b j e c i ó n de c o n c i e n c i a s e r á competenc ia 
del C o n s e j o N a c i o n a l de O b j e c i ó n de C o n c i e n c i a r e g u l a d o en el 
c a p í t u l o I I I de e s t á Ley. 

5. N o p o d r á p r e v a l e c e r e n t r e los c i u d a d a n o s d iscr iminac ión 
a l g u n a b a s a d a en e l c u m p l i m i e n t o del serv ic io m i l i t a r o de la 
p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a . 

Articulo segundo. 

1. L a so l i c i tud dé d e c l a r a c i ó n de o b j e c i ó n de c o n c i e n c i a y 
exenc ión del serv ic io m i l i t a r , ' d i r i g i d a a l C o n s e j o N a c i o n a l de 
O b j e c i ó n de C o n c i e n c i a , se p o d r á p r e s e n t a r a n t e el m i s m o o en 
c u a l q u i e r a de las o f i c i n a s s e ñ a l a d a s en el a r t í c u l o 66 de la Ley 
de P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o . 

2. L a so l ic i tud de d e c l a r a c i ó n de o b j e c i ó n de conc ienc ia , 
c u a n d o se p r e s e n t e con a l m e n o s dos m e s e s de a n t e l a c i ó n a la 
f e c h a s e ñ a l a d a p a r a l a i n c o r p o r a c i ó n al s e r v i c i o m i l i t a r en f i las, 
s u s p e n d e r á d icha i n c o r p o r a c i ó n h a s t a t a n t o r e c a i g a - r e s o l u c i ó n 
en firme del C o n s e j o N a c i o n a l de O b j e c i ó n de C o n c i e n c i a o, en 
su caso de los ó r g a n o s j u r i s d i c c i o n a l e s p e r t i n e n t e s . 

Artículo tercero 

1. En el escr i to de so l i c i tud se h a r á n c o n s t a r , a d e m á s de los 
datos p e r s o n a l e s y de la s i t u a c i ó n m i l i t a r . d e l i n t e r e s a d o , con 
expres ión de l o r g a n i s m o de r e c l u t a m i e n t o a q u e es té adscr i to 
o a n t e e l A y u n t a m i e n t o u O f i c i n a C o n s u l a r e n q u e d e b e e fec tuar 
su i n s c r i p c i ó n , los m o t i v o s de c o n c i e n c i a q u e se o p o n e n al 
c u m p l i m i e n t o del servic io m i l i t a r , as í c o m o l a s a p t i t u d e s y las 
p r e f e r e n c i a s p a r a r e a l i z a r la p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a . Asi­
m i s m o , el i n t e r e s a d o p o d r á a p o r t a r c u a n t o s d o c u m e n t o s y testi­
m o n i o s e s t i m e p e r t i n e n t e a f in de a c r e d i t a r las m a n i f e s t a c i o n e s 
a l e g a d a s . 

2. E l C o n s e j o p o d r á r e c a b a r de l o s i n t e r e s a d o s q u e , por 
escr i to u o r a l m e n t e , a m p l í e n los r a z o n a m i e n t o s e x p u e s t o s e n la 
so l i c i tud . P o d r á , i g u a l m e n t e , r e q u e r i r de los s o l i c i t a n t e s o de 
o t r a s p e r s o n a s u o r g a n i s m o s l a a p o r t a c i ó n de l a d o c u m e n t a c i ó n 
c o m p l e m e n t a r i a o t e s t i m o n i o s q u e se e n t i e n d a n p e r t i n e n t e s . 

3. E l p r o c e d i m i e n t o a n t e el C o n s e j o s e r á g r a t u i t o . 

Artículo cuarto. ~ 

1. El Consejo r e s o l v e r á todas las so l i c i tudes q u e se le pre­
senten y d e c l a r a r á h a b e r l u g a r o no a l r e c o n o c i m i e n t o de la 
co ndic ió n de objetor de c o n c i e n c i a y a l a c o n s i g u i e n t e exenc ión 
del serv ic io mi l i ta r . 

2. E l Consejo r e s o l v e r á f a v o r a b l e m e n t e la so l i c i tud de ob je ­
ción de c o n c i e n c i a si el mot ivo o los mot ivos e n e l l a a legados 
f i g u r a s e n e n t r e los recogidos en el p á r r a f o s e g u n d o del ar t ícu­
lo p r i m e r o , ; d e n e g a n d o la solicitud e n c a s o c o n t r a r i o . A s i m i s m o , 
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él C o n s e j o p o d r á d e n e g a r l a s o l i c i t u d c u a n d o , s o b r e la b a s e de 
los d a t o s e i n f o r m e s d e q u e d i s p o n g a , p e r c i b a i n c o n g r u e n c i a 
e n t r e los mot ivos y m a n i f e s t a c i o n e s a l e g a d o s por e l s o l i c i t a n t e 
y l a s c o n c l u s i o n e s q u e se d e s p r e n d a n d e l a s a c t u a c i o n e s o b r a n ­
tes e n el e x p e d i e n t e . 

3. E n n i n g ú n c a s o p o d r á e l C o n s e j o e n t r a r a v a l o r a r las 
d o c t r i n a s a l e g a d a s p o r e l s o l i c i t a n t e . 

4. T r a n s c u r r i d o s se i s m e s e s desde la p r e s e n t a c i ó n de u n a 
so l i c i tud s in q u e h a y a r e c a í d o r e s o l u c i ó n , a q u é l l a se e n t e n d e r á 
concedida . 

5. Las r e s o l u c i o n e s q u e a d o p t e el C o n s e j o en a s u n t o de su 
c o m p e t e n c i a ponen f in a l a vía a d m i n i s t r a t i v a . 

Artículo quinto. 

El C o n s e j o c o m u n i c a r á a l a a u t o r i d a d m i l i t a r j u r i s d i c c i o n a l , 
en la f o r m a q u e r e g l a m e n t a r i a m e n t e se d e t e r m i n e , las s o l i c i t u ­
des r e c i b i d a s y s u s r e s o l u c i o n e s . 

C A P I T U L O II 

De la p r e s t a c i ó n soc ia l s u s t i t u t o r i a 

Articulo sexto. 

1. Q u i e n e s s e a n d e c l a r a d o s o b j e t o r e s de c o n c i e n c i a e s t a r á n 
exentos del s e r v i c i o m i l i t a r y q u e d a r á n o b l i g a d o s a r e a l i z a r u n a 
pres tac ión soc ia l s u s t i t u t o r i a c o n s i s t e n t e e n a c t i v i d a d e s de u t i ­
l idad p ú b l i c a q u e n o r e q u i e r a n el e m p l e o d e a r m a s , ni supon­
gan d e p e n d e n c i a o r g á n i c a de i n s t i t u c i o n e s m i l i t a r e s . 

2. El C o n s e j o de M i n i s t r o s d e t e r m i n a r á los s e c t o r e s en q u e 
se d e s a r r o l l a r á d i c h a p r e s t a c i ó n , s e ñ a l á n d o s e c o m o p r i o r i t a r i o s 
los s i g u i e n t e s : 

a) P r o t e c c i ó n Civ i l . 
b) C o n s e r v a c i ó n del m e d i o a m b i e n t e , m e j o r a del m e d i o r u ­

ral y p r o t e c c i ó n de l a n a t u r a l e z a . 
c) S e r v i c i o s s o c i a l e s y, en p a r t i c u l a r , los q u e a f e c t e n a la 

acc ión c o m u n i t a r i a , f a m i l i a r , p r o t e c c i ó n de m e n o r e s y adoles ­
centes , t e r c e r a e d a d , m i n u s v á l i d o s , m i n o r í a s é t n i c a s , p r e v e n c i ó n 
de la d e l i n c u e n c i a y r e i n s e r c i ó n soc ia l de a l c o h ó l i c o s , t o x i c ó m a -
nos y ex r e c l u s o s . 

d) S e r v i c i o s s a n i t a r i o s . 
e ) P r o g r a m a s de c o o p e r a c i ó n i n t e r n a c i o n a l . 
f) C u a l e s q u i e r a o t r a s a c t i v i d a d e s , serv ic ios u o b r a s de c a ­

rác te r a n á l o g o q u e s e a n de i n t e r é s g e n e r a l . 

3. A los o b j e t o r e s de c o n c i e n c i a Se les a s i g n a r á n t r a b a j o s y 
func iones de ta l m a n e r a q u e no se i n c i d a n e g a t i v a m e n t e e n el 
mercado de t r a b a j o . 

4. - E n t i e m p o de g u e r r a , l a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a con­
s is t i rá n e c e s a r i a m e n t e e n el d e s a r r o l l o de . a c t i v i d a d e s de p r o t e c ­
ción y d e f e n s a ' c iv i l . 

Articulo séptimo. 

La p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a se r e a l i z a r á p r e f e r e n t e m e n t e 
en e n t i d a d e s d e p e n d i e n t e s d e l a s A d m i n i s t r a c i o n e s P ú b l i c a s . 
T a m b i é n p o d r á c u m p l i r s e e n e n t i d a d e s n o p ú b l i c a s , q u e d e t e r ­
m i n a r á el M i n i s t r o d e l a P r e s i d e n c i a , s i e m p r e q u e r e ú n a n l a s 
s iguientes c o n d i c i o n e s : 

a) Q u e no t e n g a n f i n e s l u c r a t i v o s . 
b) Q u e s i r v a n el i n t e r é s g e n e r a l de la soc iedad, e n ' e s p e c i a l , 

en los s e c t o r e s s o c i a l e s m á s n e c e s i t a d o s . 
c) Q u e n o f a v o r e z c a n i n g u n a opc ión i d e o l ó g i c a o re l ig iosa 

concre ta . 

Articulo octavo. 

1. El r é g i m e n de l a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a del serv ic io 
mi l i tar t e n d r á u n a d u r a c i ó n n o r m a l de q u i n c e a ñ o s , c o m p r e n ­
diendo las s i t u a c i o n e s d e d i s p o n i b i l i d a d , a c t i v i d a d y r e s e r v a . 

2. La s i t u a c i ó n de d i s p o n i b i l i d a d c o m p r e n d é desde q u e el 
sol ic i tante o b t i e n e l a c o n s i d e r a c i ó n l e g a l de o b j e t o r h a s t a q u e 
inic ia la s i t u a c i ó n de a c t i v i d a d . 

3. En la s i t u a c i ó n d e a c t i v i d a d , e l o b j e t o r r e a l i z a r á las a c t i ­
vidades p r o p i a s de l a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a e n u n r é g i ­
men a n á l o g o a l e s t a b l e c i d o p a r a e l se rv ic io m i l i t a r . L a d u r a c i ó n 
de la s i t u a c i ó n de a c t i v i d a d s e r á f i j a d a p o r e l G o b i e r n o m e ­
diante R e a l D e c r e t o . E n todo c a s o , c o m p r e n d e r á u n p e r í o d o de 
t iempo q u e n o s e r á i n f e r i o r a d i e c i o c h o m e s e s ni s u p e r i o r a 
v e i n t i c u a t r o . 

4 - La s i t u a c i ó n de r e s e r v a e m p e z a r á el d í a s i g u i e n t e del 
término de l a s i t u a c i ó n de a c t i v i d a d y se e x t e n d e r á h a s t a e l 
pr imero de e n e r o d e l a ñ o e n q u e e i o b j e t o r c u m p l a t r e i n t a y 
c u a t r o a ñ o s d e e d a d , e n q u e s e le e x p e d i r á l a l i c e n c i a a b s o l u t a , 
t n e s t a s i t u a c i ó n , e l G o b i e r n o p o d r é a c o r d a r l a r e i n c o r p o r a c i ó n 
de los o b j e t o r e s e n los s u p u e s t o s p r e v i s t o s e n l a n o r m a t i v a s o b r e 
servicio m i l i t a r y m o v i l i z a c i ó n n a c i o n a l , a f i n de r e a l i z a r las 
tareas p r e v i s t a s en el a r t í c u l o s e x t o , 4, d e l a p r e s e n t e Ley. 

5. S i e l o b j e t o r h u b i e s e p r e s e n t a d o su so l i c i tud d u r a n t e la 
s i t u a c i ó n de r e s e r v a de l s e r v i c i o m i l i t a r , u n a vez r e c o n o c i d a su 
c o n d i c i ó n , q u e d a r á a d s c r i t o d i r e c t a m e n t e a l r é g i m e n de r e s e r v a 
de l a p r e s t a c i ó n soc ia l s u s t i t u t o r i a . 

Articulo noveno. 

L a s e x e n c i o n e s , a p l a z a m i e n t o s y e x c l u s i o n e s de la p r e s t a r i ó i . 
soc ia l s u s t i t u t o r i a del s e r v i c i o m i l i t a r s e r á n r e g u l a d a s en e. 
R e g l a m e n t o q u e d e s a r r o l l e e s t a Ley de f o r m a q u e d i c h a pres­
t a c i ó n q u e d e e q u i p a r a d a e n e s t a s m a t e r i a s con el servic io 
m i l i t a r . 

R e g l a m e n t a r i a m e n t e se d e t e r m i n a r á l a r e d u c c i ó n de la s; 
t u a c i ó n de a c t i v i d a d p a r a a q u e l l o s q u e n o la h a y a n p r e s t a d . 
a n t e s de c u m p l i r los v e i n t i o c h o a ñ o s de e d a d . 

Artículo décimo. 

. Los o b j e t o r e s d e c o n c i e n c i a en s i t u a c i ó n de a c t i v i d a d tendrá : : 
d e r e c h o a l m i s m o h a b e r é n m a n o q u e los s o l d a d o s e n f i l a s y 3 
p r e s t a c i o n e s e q u i v a l e n t e s d e a l i m e n t a c i ó n , v e s t u a r i o , t r a n s p o r t e , 
s a n i d a d y S e g u r i d a d S o c i a l . D i s f r u t a r á n , i g u a l m e n t e , de c u a n t o s 
d e r e c h o s r e c o n o z c a e l o r d e n a m i e n t o v i g e n t e a q u i e n e s se en­
c u e n t r a n p r e s t a n d o el s e r v i c i o m i l i t a r a c t i v o y , en e s p e c i a l , el 
de r e s e r v a d e p u e s t o de t r a b a j o q u e se h u b i e r a d e s e m p e ñ a d o 
h a s t a e l m o m e n t o de l a i n c o r p o r a c i ó n , a s í c o m o de cuanta*-
f a c i l i d a d e s y d e r e c h o s se r e c o n o z c a n a e f e c t o s e d u c a t i v o s R 
q u i e n e s se e n c u e n t r a n p r e s t a n d o el s e r v i c i o m i l i t a r . 

Articulo undécimo. 

C u a n d o l a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a t e n g a por o b j e t o u n a 
a c t i v i d a d q u e r e q u i e r a e s p e c i a l e s c o n o c i m i e n t o s o p r e p a r a c i ó n 
el o b j e t o r , c u a n d o s e a n e c e s a r i o , d e b e r á s e g u i r u n c u r s o de 
c a p a c i t a c i ó n , c u y a d u r a c i ó n s e r á c o m p u t a d a d e n t r o del t i empo 
t o t a l de p r e s t a c i ó n del serv ic io . 

Artículo duodécimo. 

1. L a g e s t i ó n e i n s p e c c i ó n del r é g i m e n de l a p r e s t a c i ó n so­
c ia l s u s t i t u t o r i a del s e r v i c i o m i l i t a r c o r r e s p o n d e a l M i n i s t e r i o 
de la P r e s i d e n c i a , a c u y o e f e c t o se c r e a r á , e n el s e n o de d icho 
D e p a r t a m e n t o , e l c o r r e s p o n d i e n t e ó r g a n o . 

2. Le c o r r e s p o n d e e s p e c i a l m e n t e a l M i n i s t e r i o de l a Presi ­
d e n c i a : 

a ) P r o p o n e r , de a c u e r d o con lo d i s p u e s t o en ¿1 a r t i c u l o sex­
to , los s e c t o r e s d o n d e se r e a l i z a r á la p r e s t a c i ó n soc ia l s u s t i t u 
t o r i a . 

b ) C o n c e r t a r a c u e r d o s c o n lbs s e r v i c i o s d e l a s A d m i n i s t r a 
c iónos P ú b l i c a s c o m p e t e n t e s e n los s e c t o r e s de a c t i v i d a d e n q u e 
h a y a n d e r e a l i z a r su p r e s t a c i ó n - los o b j e t o r e s . 

c ) C o n c e r t a r a c u e r d o s c o n l a s e n t i d a d e s n o p ú b l i c a s a l a s 
q u e s e r e f i e r e el a r t i c u l o s é p t i m o . 

d ) A s i g n a r los e f e c t i v o s d i s p o n i b l e s t e n i e n d o e n c u e n t a 
p r i o r i t a r i a m e n t e l a s n e c e s i d a d e s d e los s e r v i c i o s c i v i l e s y , e n 
s u c a s o , l a c a p a c i d a d y a p t i t u d e s de l o b j e t o r y s u d o m i c i l i o 
h a b i t u a l . 

e ) A d s c r i b i r a los o b j e t o r e s a los s e r v i c i o s y m o d i f i c a r , e n su 
c a s o , l a a d s c r i p c i ó n a c o r d a d a , e n c o m e n d a r l e s t r a b a j o s y f u n c i o 
n e s y c o n t r o l a r y g a r a n t i z a r el e f e c t i v o c u m p l i m i e n t o de las 
m i s m a s . 

C A P I T U L O III 

Del C o n s e j o N a c i o n a l de O b j e c i ó n de C o n c i e n c i a 

Artículo decimotercero. 

1. S e c r e a , en e l M i n i s t e r i o de la P r e s i d e n c i a , el C o n s e j o 
N a c i o n a l d e O b j e c i ó n de C o n c i e n c i a . 

2. D i c h o C o n s e j o , q u e a d o p t a r á s u s d e c i s i o n e s por m a y o r í a , 
e s t a r á f o r m a d o : 

a ) P o r u n m i e m b r o de la C a r r e r a J u d i c i a l , c o n c a t e g o r í a da 
M a g i s t r a d o , q u e e j e r c e r á las f u n c i o n e s de P r e s i d e n t e y s e r á 
d e s i g n a d o p o r e l G o b i e r n o a p r o p u e s t a d e l M i n i s t r o de la Pre­
s i d e n c i a , o ído el C o n s e j o G e n e r a l del P o d e r J u d i c i a l . 

b ) Dos V o c a l e s , n o m b r a d o s e n l a f o r m a q u e > o g l a m e n t a r i a 
m e n t e se d e t e r m i n e , u n o por el M i n i s t r o d e J u s t i c i a y o t r o por 
e l de D e f e n s a . 

c ) U n V o c a l , d e s i g n a d o por el M i n i s t r o de l a P r e s i d e n c i a , 
en l a f o r m a q u e r e g l a m e n t a r i a m e n t e se d e t e r m i n e , e n t r e ob je ­
t o r e s d e c o n c i e n c i a q u e h a y a n f i n a l i z a d o l a f a s e de a c t i v i d a d 
de l a p r e s t a c i ó n s o c i a l s u s t i t u t o r i a d e l serv ic io m i l i t a r . 

d) U n V o c a l , que a c t u a r á c o m o S e c r e t a r i o del C o n s e j o , de­
s i g n a d o t a m b i é n p o r e l M i n i s t r o d e l a P r e s i d e n c i a en la f o r m a 
q u e r e g l a m e n t a r i a m e n t e ee s e ñ a l e . 

3. E l M i n i s t r o de l a P r e s i d e n c i a p o d r á a c o r d a r la incorpo 
r a c i ó n a l C o n s e j o , con voz pero sin voto, c o n c a r á c t e r p e r m a 
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nente o no", de aquellas personas que considere conveniente y. 
especialmente; de representantes de )%s entidades señaladas en 
el artículo séptimo. 

Articulo decimocuarto. 

Corresponde al Consejo Nacional de Objeción de Conciencia: 

1.* Conocer las solicitudes de declaración de objeción de con­
ciencia y resolver sobre las mismas. 
' 2.° Elevar al Gobierno, a través del Ministro de la Presiden­

cia, y a las Cortes Generales por medio de aquél, informes 
periódicos sobre la aplicación práctica del régimen de prestación 
social sustitutoria, y proponer la modificación, en su caso, de 
las normas aplicables. 

3." Conocer las peticiones o reclamaciones que eventualmen-
te presenten los objetares de conciencia. 

4.° Emitir los informes y propuestas de resolución que le 
solicite el Ministro de la Presidencia. 

5.° Las demás funciones que se le asignen legal y reglamen­
tariamente. 

Artículo decimoquinto. 

El Ministro de la Presidencia proveerá al Consejo de los 
medios personales y materiales precisos para el adecuado desa* 
rrollo de sus funciones. 

CAPITULO IV 

Régimen disciplinario 

Artículo decimosexto. 

Lo§ objetores de conciencia, durante la situación de activi­
dad, se encontrarán sujetos al deber de respeto y obediencia a 
las autoridades de la prestación social sustitutoria y a las de los 
centros donde ésta so realice. 

Artículo decimoséptimo. 

1. Las infracciones serán sancionadas según lo dispuesto en 
la presente Ley y en el Reglamento. 

2. Las infracciones se clasifican en graves y leves. Son in­
fracciones graves: 

a) l a manifiesta insubordinación individual o colectiva a 
quienes dirijan los servicios en los que presten su actividad los 
objetores o a las autoridades, funcionarios u órganos compe­
tentes. 

b) El abandono por tiempo superior a veinticuatro horas e 
inferior a setenta y dos de la actividad en que consiste la 
prestación. 

o) El incumplimiento del régimen de dedicación de la pres­
tación social sustitutoria cuando esté motivado por el desarrollo 
de actividades remuneradas. 

d) La destrucción voluntaria, sustracción o enajenación de 
materiales, equipo o prendas que fueren confiadas al objetor. 

e) La negligencia grave en la conservación o mantenimien­
to del material de equipo y vestuario. 

f) La acumulación de tres sanciones leves en el plazo de 
dos meses consecutivos o de cinco a lo largo de todo el período 
de actividad. 

g) El embriagarse o consumir drogas tóxicas, estupefacien­
tes o sustancias psicotrópicas durante el servicio. 

h) El queoramiento de sanción. 

3. El Reglamento que desarrolle esta Ley tipificará las in­
fracciones leves atendiendo a los criterios de intencionalidad, 
perturbación del servicio y reincidencia. 

Artículo decimoctavo. 

1. A las infracciones leves corresponderán las siguientes 
sanciones: 

a) Amonestación. 
b) Pérdida de remuneraciones hasta un máximo de un mes. 
c) Suspensión de permisos o licencias. 

2. A las infracciones graves corresponderán las siguientes 
sanciones: 

a) Adscripción a distinto servicio o anulación de los cam­
bios de adscripción acordados a instancia del objetor. 

b) Recargo hasta un máximo de tres meses más de la du­
ración que corresponde a la situación de actividad. 

3. La sanción de recargo podrá ser reducida o exonerada 
en razón de la buena conducta observada por el objetor san­
cionado. 

4. Será competente para ejercer la potestad disciplinaria el 
titular del órgano al que se refiere e l número l del articuló 
duodécimo. 

5. La comisión de infracciones graves dará lugar a la ins­
trucción del oportuno expediente, que se tramitará de acuerdo 
con lo que reglamentariamente &e determine al efecto, respe­
tando, en todo caso, las garantías del imputado y, en especial, 
au derecho de audiencia y de defensa. 

6. Contra los actos sancionadores cabrá recurso de alzada 
ante el Ministerio de la Presidencia, cuya resolución pondrá fin 
a la vía administrativa. 

DISPOSICIÓN ADICIONAL 

Por el Ministerio de Economía y Hacienda se efectuarán las 
transferencias de crédito precisas y las habilitaciones de crédito 
indispensables para dar cumplimiento a lo dispuesto en la pre­
sente Ley. Cada año., el Consejo Nacional presentará, para su 
inclusión en el proyecto de Presupuesto del Ministerio de la 
Presidencia, una estimación de los efectivos p rev i s ib les e n a ten­
ción al número de solicitudes tramitadas. 

DISPOSICIONES TRANSITORIAS 

P r i m e r a . — D e n t r o de los t res meses s i g u i e n t e s a la e n t r a d a en 
v i g o r de e s t a Ley se constituirá el C o n s e j o N a c i o n a l de Objeción 
de Conciencia'. -

Hasta tanto pueda precederse al nombramiento del miembro 
del Consejo previsto en el apartado c) del párrafo segundo del 
artículo decimotercero, el Ministerio de la Presidencia nombra­
rá en su sustitución a un Vocal, designado de entre aquellos 
que, a la entrada en vigor de esta Ley, hubiesen presentado 
solicitud de declaración de objeción de conciencia. Para la de­
signación se dará preferencia si los hubiere, a quienes hubiesen 
superado la edad prevista para el paso a la reserva. 

Segunda.—Dentro de los tres meses siguientes a la constitu­
ción del Consejo Nacional de Objeción de Conciencia, deberán 
legalizar su situación, mediante instancia documentada que cur­
sarán al citado Consejo-. 

a) Quienes, al amparo de lo dispuesto en el Real Decreto 
3011/1976, de 23 de diciembre, y por razón de objeción de con 
ciencia, hayan solicitado prórroga de cuarta clase, caso a ) . 

b) Los mozos, reclutas, soldados y marineros, que, en cual­
quier situación militar o pendientes. de clasificación, alegaron 
objeción de conciencia, y que en la actualidad se encuentran en 
incorporación aplazada o licencia temporal en espera de lega­
lizar su situación. 

Tercera.—A los objetores de conciencia q u e , con anterioridad 
a la promulgación de la presente Ley, hayan realizado o estén 
realizando una prestación social en condiciones equivalentes a 
las exigidas por esta Ley. les será computado por el Consejo Na­
cional de Objeción de Conciencia; previa acreditación, el tiempo 
de servicio prestado. 

Cuarta.—Quienes se h a l l e n actualmente o h a y a n es tado en 
situaciones de prisión a resultas de causas instruidas por pre­
sunto delito de negativa a prestación de servicio militar en ra­
zón de objeción de conciencia, podrán formular solicitudes para 
acogerse a lo previsto en la presente Ley, sirviendo de abono 
p a r a el cumplimiento de la prestación social 'sustitutoria el 
triple del tiempo q u e h a y a n estado privados de libertad por 
d i c h a c a u s a . 

Quinta.—Quedan remitidas, con desaparición de a n t e c e d e n t e s 
en los correspondientes Registros, las penas y sanciones de los 
objetores de conciencia que con anterioridad a la entrada en 
vigor de la presente Ley hayan sido condenados por negativa 
a la prestación de s u servicio militar. 

DISPOSICIÓN DEROGATORIA 

Quedan derogados el Real Decreto 3011/1976, de 23 de di­
ciembre, sobre objeción de conciencia de carácter religioso al 
servicio militar y cuantas otras disposiciones se opongan a lo 
establecido en la presente Ley. 

DISPOSICIÓN FINAL 

El Gobierno, en el plazo de tres meses, a contar desde la 
entrada en vigor de esta Ley, elaborará las disposiciones regla­
mentarias precisas para su ejecución. 

Por tanto, 
Mando a todos los españoles, particulares y autoridades que 

guarden y hagan guardar esta Ley. 
Palacio de la Zarzuela, Madrid, a 26 de diciembre de 1964. 

JUAN CARLOS R. 
El Presidente, do! Gobierno. 

FELIPE GONZÁLEZ MÁRQUEZ 

¡(Del BOE. núm. 311, de 28-12-1984.) 
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M I N I S T E R I O D E D E F E N S A 
O R D E N E S 

ESTADO MAYOR DEL EJERCITO 

División de Organización 

1 
Orden 310/1/85 

En cumpl imiento de lo dispuesto 
en el apartado 2° del artículo 4.° del Re­
glamento sobre provisión de vacantes 
para el personal militar y asimi lado con 
categoría de jefe, oficial o suboficial , se 
reconoce y declara como título exigible 
para jefes y oficiales del Cuerpo de Vete­
rinaria el de «Genética y Reproducción 
Animal». 

Este título deberá quedar incluido, a 
efectos de orden de prelación, a conti­
nuación del de «Microbiología y Epi-
zootecnia». 

Madrid, 19 de dic iembre de 1984. 

El Teniente General J E M E . , 
JOSÉ MARÍA S A E N Z DE TEJADA 

MANDO SUPERIOR DE PERSONAL 

Dirección de Enseñanza 

Curso de Formación de Tenien­
tes Capellanes 

Advert ido error en la Orden 3 6 1 / 
16.809/84 («Diario Oficial» numero 294), 
se rectifica en el sentido de que el se­
gundo apel l ido del teniente capel lán don 
Ramón García Guarrado, es Guardado. 

Madrid, 27 de dic iembre de 1984. 

Dirección de Personal 

SANIDAD MILITAR 

Trienios 

2 
Orden 362/2/85 

Con arreglo al artículo 16 del 
Real Decreto-Ley 22/77 de 30 de marzo, 

la vigente Ley de Presupuestos Genera­
les del Estado y demás disposic iones 
complementar ias y previa f iscal ización 
por la Intervención de la Dirección de 
Personal del MASPE., se conceden los 
trienios acumulables, a los jefes y oficia­
les médicos, Escala activa, del Cuerpo 
de Sanidad Militar que se relacionan, 
con ant igüedad y a percibir desde la fe­
cha que para cada uno se señala. 

De la Escuela Politécnica Superior del 
Ejército 

Teniente coronel médico don Antonio 
Marzal González (1186), nueve trienios 
de proporc ional idad 10, con ant igüedad 
de 15 de octubre de 1984 y a percibir 
desde 1 de noviembre del mismo año. 

De la Jefatura de los Servicios de Sani­
dad Militar de Canarias 

Coronel médico don I ldefonso las He-
ras León (833), diez trienios de propor­
c ional idad 10, con ant igüedad de 14 de 
noviembre de 1984 y a percibir desde 1 
de dic iembre del mismo año. 

De la Academia de Sanidad Militar 

Teniente coronel médico don Jul io 
Jorge Jiménez Sánchez (1209), nueve tri-
nios de proporc ional idad 10, con anti­
güedad de 5 de octubre de 1984 y a per­
cibir desde 1 de noviembre del mismo 
año. 

Comandante médico don Luis Lloverés 
Rua-Fígueroa (1563), seis trienios de pro­
porc ional idad 10, con ant igüedad de 23 
de noviembre de 1984 y a percibir desde 
1 de dic iembre del mismo año. 

Capitán médico don José García Alon­
so (1894), tres trienios de proporcional i ­
dad 10, con ant igüedad de 11 de no­
viembre de 1984 y a percibir desde 1 de 
dic iembre del mismo año. 

Otro, don Manuel Méndez Fernández 
(2094), dos trienios de proporc ional idad 
10, con ant igüedad de 22 de noviembre 
de 1984 y a percibir desde 1 de d ic iem­
bre del mismo año. 

Otro, don Jav ier González Gr iñán 
(2108), dos trienios de proporc ional idad 
10, con ant igüedad de 23 de noviembre 
de 1984 y a percibir desde 1 de d ic iem­
bre del mismo año. 

De Hospital Militar de Sevilla 

Capitán médico don Francisco Mon­
tero Parrilla (1930), tres trienios de pro­
porc ional idad 10, con ant igüedad de 11 
de junio de 1984 y a percibir desde 1 de 
jul io del mismo año. 

Del Hospital Militar de Barcelona 

Capitán médico don Ramiro Ángel Du­
ran Bermejo (2100), dos trienios de pro­
porc ional idad 10, con ant igüedad de 22 
de noviembre de 1984 y a percibir desde 
1 de dic iembre del mismo año. 

Hospital Militar de Lérida 

Capitán médico don José Diez Le-
grand (1748), cuatro trienios de propor­

c ional idad 10, con ant igüedad de 26 de 
noviembre de 1984 y a percibir desde 1 
de dic iembre del jn ismo año. 

Del Hospital Militar de Zaragoza 

Comandante médico don Alfonso Pé­
rez Gracia (1291), diez trienios, ocho de 
proporc ional idad 10, y dos de 4, con an­
t igüedad de 4 de noviembre de 1984 y a 
percibir desde 1 de dic iembre del mismo 
año. 

Otro, don Juan Alonso Pombar (1610), 
siete trienios, seis de porporc ional idad 
10 y uno de 4, con ant igüedad y a perci­
bir desde 1 de noviembre de 1984. 

Del Hospital Militar de Valladolid 

Capitán médico don Manuel González 
del Pino Vil lanueva (1864), tres trienios 
de proporc ional idad 10, con ant igüedad 
de 11 de noviembre de 1984 y a percibir 
desde 1 de dic iembre del mismo año. * 

Del Servicio Geográfico del Ejército 

Capitán médico don Gonzalo Aguilera 
Martínez (1664), siete trienios, c inco de 
proporcional idad 10 y dos de 4, con anti­
güedad de 22 de noviembre de 1984 y a 
percibir desde 1 de dic iembre del mismo 
año. 

Del Parque de Artillería de La Coruña 

Capitán médico don Luis Moure Fe-
rreiro (1564), seis trienios de proporcio­
nal idad 10, con ant igüedad de 23 de no­
viembre de 1984 y a percibir desde 1 de 
dic iembre del mismo año. 

Del Grupo Regional de Sanidad Militar 
número 5 

' Teniente coronel médico don Ramón 
Celma Delgado (900), diez trienios de 
proporc ional idad 10, con ant igüedad de 
12 de noviembre de 1984 y a percibir 
desde 1 de d ic iembre del mismo año. 

Personal en situación de Reserva Activa 

A disposic ión del Excmo. Señor Minis­
tro de Defensa en las Guarniciones y Pla­
zas que se indican. 

EN MADRID 

Coronel médico don Teófilo Sánchez 
Montoya (690), trece trienios de propor­
c ional idad 10, con ant igüedad de 26 de 
julio de 1984 y a percibir desde 1 de 
agosto del mismo año. 

EN GERONA 

Comandante médico don Jorge Pe.re-
joan Rouch (1241), nueve trienios de pro­
porc ional idad 10, con ant igüedad de 15 
de octubre de 1984 y a percibir desde 1 
de noviembre del mismo año. 

Madrid, 6 de dic iembre de 1984. 

Por delegación: 
El General Director de Personal Interino, 

F E R N A N D O DELGADO DE RIOJA 
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3 
Orden 362/3/85 

Con arreglo a lo que determina 
el artículo 16 del Real Decreto-Ley 22 / 
1977, de 30 de marzo, la vigente Ley de 
Presupuestos Generales del Estado y de­
más disposic iones complementarias y 
previa f iscalización por la Intervención 
de la Dirección de Personal del MASPE., 
se conceden los trienios acumulables a 
los suboficiales del Cuerpo de Sanidad 

.Militar que se relacionan, con antigüe­
dad y a percibir desde la fecha que para 
cada uno se señala: 

Del Grupo Regional de Sanidad Militar 
número 4 

Sargento don Julián Izquierdo García 
(1102), tres trienios, uno de proporciona­
lidad 6 y dos de 4, con ant igüedad de 15 
de octubre de 1984 y a percibir desde 1 
de noviembre del mismo año. 

Del Grupo Regional de Sanidad Militar de 
Canarias 

Sargento don Jesús de las Heras Cal­
vo (1036), dos trienios de proporcional i­
dad 6, con ant igüedad de 22 de jul io de 
1984 y a percibir desde 1 de agosto del 
mismo año. 

Del Grupo de Sanidad de la Agrupación 
Logística número 6 de la Comandancia 

General de Ceuta 

Sargento don Nicolás Pulido López 
(1106), un trienio de proporc ional idad 6, 
con ant igüedad de 29 de noviembre de 
1984 y a percibir desde 1 de dic iembre 
del mismo año. 

Del Grupo de Sanidad de la Agrupación 
Logística número 7 de la Comandancia 

General de Melilla 

Subteniente don Abdón Sola Rodrí­
guez (716), nueve trienios, ocho de pro­
porcional idad 6 y uno de 4, con antigüe­
dad de 13 de noviembre de 1984 y a per­
cibir desde 1 de dic iembre del mismo 
año. 

Madrid, 6 de diciembre de 1984. 

Por delegación: 
El General Director da Personal, Interino, 

FERNANDO DELGADO DE RIOJA 

FARMACIA MILITAR 
Trienios 

4 
Orden 362/4/85 

Con arreglo a lo determina el 
artículo 16 del Real Decreto-Ley 22/77, 

de Presupuestos Generales del Estado y 
demás disposic iones complementar ias y 
previa f iscalización por la Intervención 
de la Dirección de Personal del MASPE., 
se conceden los trienios acumulables 
del Grupo, proporcional idad, ant igüedad 
y efectos económicos que se indican. 

De la Farmacia Militar de la Plaza de 
Madrid 

Comandante farmacéut ico (E.A.) don 
Eduardo Martínez.del Hoyo Trujil lo (243), 
ocho trienios de proporc ional idad 10, 
con ant igüedad de 6 de noviembre de 
1984 y efectos económicos de 1 de di­
c iembre del mismo año. 

En situación de Reserva Activa en la 
Zona Militar de Baleares (Palma de 

Mallorca) 

Teniente coronel farmacéutico (E.A.) 
don Vicente González Alcalde (168), ca­
torce trienios de proporc ional idad 10, 
con ant igüedad de 14 de noviembre de 
1984 y efectos económicos de 1 de di­
ciembre del mismo año. 

Madrid, 13 de dic iembre de 1984. 

Por delegación: 
El General Director de Personal Interino, 

FERNANDO DELGADO DE RIOJA 

VARIAS ARMAS 

Destinos 

Orden 362/5/85 

A los efectos prevenidos en el artículo 19 del Regla­
mento sobre provisión de vacantes de 31 de dic iembre de 
1976 («Diario Oficial» número 1 de 1977) y Orden Ministerial 
número 144/82 de 19 de octubre (dos años), se relacionan a 
cont inuación por Armas y empleos, los números generales de 
escalafón, y los obtenidos para el escalafonamiento en las re­
laciones de declaración, de apti tud para el ascenso en su 
caso del personal, a partir de l cual , durante el primer cuatri­
mestre del presente año, pueden solicitar y obtener cambio 
de destino por no preverse su ascenso en plazo inferior a uno 
o dos años. 

INFANTERÍA 
Un año Dos años 

Escala activa 

Teniente coronel ......... 7455 
Comandante 8546 
Capitán 9931 
Teniente 11211 

Escala auxiliar , 

Capitán 3259 

Teniente 3871 

Escala La Legión 

Capitán 304 

Ten ien te . . . . 465 

7751 
8808 

10092 
11324 

3259 
3953 

315 
475 

Escala de Mar 

Primer Patrón 
Segundo Patrón. 

Un año 

29 
32 

Suboficiales 

Subteniente 

Sargento 
primero 

Se prevé cambio de 
situación de los es-
calafonados para el 
ingreso en la Escala 
auxil iar por Orden 
362/15.617/81 (DO. 
n ú m e r o 296) c o n 
número de o r d e n 
igual o anterior a l . . . 
Se prevé cambio de 
situación de los de­
clarados aptos para 
el ascenso a br i ­
gada con número 
igual o anterior a l . . . 

160 

11700 

CABALLERÍA 

Escala activa 

Teniente coronel 
Comandante 
Capitán 
Teniente 

Escala especial 

Capitán 
Teniente 

Escala auxiliar 

Comandante 
Capitán 
Teniente ' 

1245 
1441 
1653 
1896 

5 
1319 

566 
572 
725 

Dos años 

30 
33 

200 

11775 

1286 
1482 
1 685 
1909 

6 
1319 

566 
587 
7 3 í : 



Un año Dos años Un año Dos años 

Suboficiales 

Subteniente Se prevé cambio de 
si tuación de los es-
calafonados para el 
ingreso de la Escala 
auxil iar por Orden 
362/15.617/81 (DO. 
n ú m e r o 296) c o n 
n ú m e r o d e o r d e n 
igual o anterior a l . . . 

Sargento pr imero 

ARTILLERÍA 

29 
1740 

Escala activa 

Teniente coronel 3856 
Comandante 4242 
Capitán 4888 
Teniente 5585 

Escala auxiliar 

Capitán. 1962 
Teniente 2510 

Suboficiales 

Subteniente Se prevé cambio de 
si tuación de los es-
calafonados para el 
ingreso en la Escala 
auxil iar por Orden 
362/15.617/81 (DO. 
n ú m e r o 296) c o n 
n ú m e r o de o r d e n 
igual o anterior a l . . . 130 

Sargento primero 6311 

INGENIEROS 

Escala activa 

Teniente coronel 1769 
Comandante 1912 
Capitán 2227 
Teniente 2572 

Escala auxiliar 

Capitán 1090 
Teniente 1432 

Suboficiales 

Subteniente Se prevé cambio de 
si tuación de los es-
calafonados para el 
ingreso en la Escala 
auxil iar por Orden 
362/15.617/81 (DO. 
n ú m e r o 296) c o n 
n ú m e r o d e o r d e n 
igual o anterior a l . . . 42 

Sargento primero 3360 

JURÍDICO 

Teniente coronel 207 
Comandante 261 
Capitán 316 
Teniente 376 

INTENDENCIA 

Escala activa 

Teniente coronel 1126 
Comandante 1213 
Capitán 1377 
Teniente 1621 

42 
1770 

3963 
4342 
4973 
5608 

2002 
2581 

190 
6408 

1801 
1973 
2267 
2599 

1093 
1439 

50 
3382 

210 
272 
321 
388 

1153 
1224 
1408 
1666 

E.scala especial 

Teniente 690 

Escala auxiliar 

Capitán 296 
Teniente 450 

Suboficiales 

Subteniente Pueden pedir todos 
menos los declara­
d o s a p t o s en e l 
XXVIII Curso de Ap­
titud para ingreso en 
la Esca la auxi l iar, 
según Orden 362 / 
9.534/83 (DO. n ú ­
mero 147) 

Sargento pr imero 909 

INTERVENCIÓN 

Teniente coronel 240 
Comandante 342 
Capitán 393 
Teniente 436 

SANIDAD 

Encala activa 

Teniente coronel médico 911 
Comandante médico 1274 
Capitán médico 1715 
Teniente médico 2366 

Escala auxiliar 

Capitán 290 

Teniente 488 

Cuerpo auxiliar de ATS 

ATS de primera 369 

ATS de segunda 478 
ATS de tercera 576 

FARMACIA 

Escafa activa 

Teniente coronel 207 
Comandante 243 
Capitán 313 
Teniente 389 

Practicantes 

Practicantes de primera 81,275 
Practicantes de segunda 132 

VETERINARIA 

Escala activa 

Teniente coronel 297 
Comandante 364 
Capitán 446 
Teniente 536 

Escala auxiliar 

¡ Capitán 44 
¡Teniente — 

690 

296 
456 

912 

249 
349 

396,500 
440 

1116 
1322 
1772 
2417 

414 
493 

.373 
506 
609 

214 
250 
324 
396 

81,425 
141 

312 
381 
459 
541 

44 
56 
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CUERPO ECLESIÁSTICO DEL EJERCITO 

Un año Dos años 

Teniente coronel 
Comandante 
Capitán 
Teniente 

185 
325 
454 
537 

Capitán. 

OFICINAS MILITARES 

2527 

192 
355 
467 
544 

2605 

CUERPO DE INGENIEROS DE ARMAMENTO 
Y CONSTRUCCIÓN 

Un año Dos años 

Teniente coronel A /M 
Teniente coronel C/E 
Comandante A/M 
Comandante C/E 

Madr id, 2 de enero de 1985. 

310 
224 
398 
291 

323 
242 
407 
308 

Por delegación: 
Ei General Director de Personal, 

JULIO PEÑAS PÉREZ 

Fijación del número que deter­
mina el primer tercio de cada 

escalafón 

6 
Orden 362/6/85 

En cumpl imento de lo dispuesto 
en el párrafo 2.° del inciso 5.° de la Or­
den de 20 de octubre de 1961 («Diario 
Oficial» número 241), se publ ica a conti­
nuación el número hasta el cual alcanza 
el tercio de las escalas con arreglo a la 
situación de las mismas en la fecha de 
esta Orden y referidos tales números a 
los consignados en las escalil las de las 
Armas y Cuerpos publ icadas con situa­
ción de primero de enero de 1984. 

Deberá tenerse en cuenta que estarán 
incluidos en él todos los que tengan los 
puestos marcados por tales límites y los 
que tengan puestos más adelantados en 
los respectivos escalafones. 

a).—INFANTERÍA 

Teniente coronel 7558 
Comandante 8819 
Capitán 10215 
Teniente 11285 

b).—CABALLERÍA 

Teniente coronel 1264 
Comandante 1475 
Capitán 1708 
Teniente 1911 

c).—ARTILLERÍA 

Teniente coronel 3861 
Comandante 4392 
Capitán 5060 
Teniente 5618 

d).—INGENIEROS 

Teniente coronel 1769 
Comandante 1984,500 
Capitán 2315 
Teniente 2605 

e).—CUERPO DE INGENIEROS DE AR­
MAMENTO Y CONSTRUCCIÓN 

(Rama de Armamento y Material) 

Teniente coronel 325 
Comandante .- 412 
Capitán 488 

(Rama de Construcción y Electricidad) 

Teniente coronel 232 
Comandante 307 
Capitán 387 

CUERPO DE INGENIEROS TÉCNICOS 
DE ARMAMENTO Y CONSTRUCCIÓN 

(Rama de Armamento y Material) 

Capitán 105 

Teniente 206 

(Rama de Construcción y Electricidad) 

Capitán 146 
Teniente 259 
CUERPO AUXILIAR DE AYUDANTES DE 
I N G E N I E R O S DE A R M A M E N T O Y 

CONSTRUCCIÓN 

(Rama de Armamento y Material) 

CUERPO DE AUXILIARES 

Teniente 686 

(Rama de Construcción y Electricidad) 

Teniente 805 

f).—CUERPO JURÍDICO 

Teniente coronel 213 
Comandante 279 
Capitán 333 
Teniente 379 

g).—INTENDENCIA 

Teniente coronel 1111 
Comandante 1254 
Capitán 1443 
Teniente 1641 

h).—INTERVENCIÓN 

Teniente coronel 268 
Comandante 356 
Capitán 404 
Teniente 438 

i ) . -SANIDAD 

Teniente coronel 1104 
Comandante 1365 
Capitán 1858 
Teniente 2355 

j).—FARMACIA 

Teniente coronel 215 
Comandante 256 
Capitán \329 
Teniente 390 

k).—VETERINARIA 

Teniente coronel 303 
Comandante 375 
Capitán 466 
Teniente 533 

I).—CUERPO ECLESIÁSTICO DEL ' 
EJERCITO 

Teniente coronel 221 
Comandante 327 
Capitán 474 
Teniente 536 

II).—OFICINAS MILITARES 

Capitán 2761 
Teniente 3453 

m).—MÚSICAS 

Capitán director músico . . . . 89 
Teniente director músico . . . 74 

Madr id , 2 de enero de 1985. 

Por delegación: 
El General Director de Personal, 

JULIO PEÑAS PÉREZ 

DIRECCIÓN GENERAL 
DE LA GUARDIA CIVIL 

Reserva Activa 
7 

Orden 120/7/85 

Con arreglo a lo dispuesto en el 
artículo 5.° ' de l Real Decreto número 
3489 /81 , de 30 de octubre («Diario Ofi­
cial» número 35/82), por el que se desa­
rrolla la Ley 20 /81 , de 6 de jul io («Diario 
Oficial» número 158), y se complementa 
el Real Decreto 1611/81 , de 24 de julio 
(«Diario Oficial» número 173), pasan a la 
situación de Reserva Activa, en las fe­
chas que se indican del próximo mes de 
enero, los suboficiales de la Guardia Civil 
que a cont inuación se relacionan, que­
dando a disposic ión del Excmo. Sr. Mi­
nistro de Defensa, afectos para docu­
mentación y haberes a las Jefaturas de 
Detall y Mayoría que se señalan por fijar 
sus residencias en las Plazas que se in­
dican y cesando en sus actuales des­
tinos. 

Subteniente don Félix Díaz Fernández 
(9.569.309), de la Jefatura de Detall y Ma-
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yoría de Guadalajara, el día 7, a la misma, 
en la Plaza de Madrid. 

Otro, d o n José A lonso Cont reras 
(23.724.648), de la Jefatura de Detall y 
Mayoría de Córdoba, el día 16, a la 
misma, en la Plaza de Granada. 

Ot ro , d o n J u a n V i l l a n u e v a Cara 
(27.105.194), de la misma, el día 25, a la 
misma, en la Plaza de Cabo de Gata 
(Almería). 

Otro, don Francisco Jiménez García 
(23.173.745), de la misma, el día 11 , a la 
misma, en la Plaza de Almería. 

Otro, don Salvador Gestoso González 
(41.480.509), de la Jefatura de Detall y 
Mayoría de Castellón, el día 26, a la 
misma, en la Plaza de Fornells (Balea­
res). 

Otro, don Rodrigo García Fernández 
(45.045.905), de la misma, el día 8, a la 
misma, en la Plaza de Águilas (Murcia). 

Otro, don Rafael Chacón Vázquez 
(75.501.835), de la misma, el día 2, a la 
misma, en la Plaza de Puerto Sagunto 
(Valencia). 

Otro, don Feliciano de Blas Cuerpo 
(1.982.762), de la Jefatura de Detall y Ma­
yoría de Tarragona, el día 14, a la misma, 
en la Plaza de Zaragoza. 

Otro, don Juan Nevado Z a n c a d a 
(18.148.135), de la misma, el día 30, a la 
misma, en la Plaza de Nueno (Huesca). 

Otro, don Evangelista Fernández Gar­
cía (39.286.554), de la Jefatura de Detall 
y Mayoría de Burgos, el día 29, a la de 
Córdoba, en la Plaza de Granada. 

Otro, don Agust ín Salvador Sastre 
(10.457.802), de la Jefatura de Detall y 
Mayoría de Valladolid, el día 27, a la 
misma, en la Plaza de Santiago de Am-
biedes (Asturias). 

Otro, d o n E u l o g i o Nava r ro Sanz 
(11.032.819), de la misma, el día 2 1 , a la 
misma, en la Plaza de Orense. 

Otro, d o n J u a n Es teban Rod r i go 
(25.002.442), de la Agrupación Mixta de 
Encuadramiento, el día 19, a la Jefatura 
de Detall y Mayoría de Valladolid, en di­
cha capital. 

O t ro , d o n M a n u e l R a y a D á v i l a 
(27.738.868), de la misma, el día 1, a la 
misma, en la Plaza de Madrid. 

Sargento primero don Daniel Sánchez 
Hernández (6.360.265), de la Jefatura de 
Detall y Mayoría de Guadalajara, el día 3, 
a la misma, en la Plaza de Avila. 

Otro, d o n A n t o n i o Pérez Gue r ra 
(4.073.614), de la misma, el día 6, a la 
misma, en la Plaza de Velada (Toledo). 

Sargento don Francisco Alzueta Valle 
(26.413.864), de la Jefatura de Detall y 
Mayoría de Burgos, el día 1, a la de Cór­
doba, en la Plaza de Granada. 

Madrid, 19 de dic iembre de 1984. 

NARCISO SERRA SERRA 

Retiros 
8 

Orden 120/8/85 

Pasa a la situación de retirado 
por inuti l idad física, por fin del presente 
mes, como consecuencia del expediente 
instruido con arreglo a lo determinado en 
el artículo 30.3 del vigente Reglamento 
para la apl icación del Texto Refundido 
de la Ley de Derechos Pasivos del perso­
nal militar y asimi lado de las Fuerzas Ar­
madas, aprobado por Decreto número 

1599/72, de fecha 15 de junio («Diario 
Oficial» número 149), el subteniente de la 
Guardia Civil, don Francisco García 
Grande (8.340.812), en situación de Re­
serva Activa, afecto a la Agrupación 
Mixta de Encuadramiento, debiendo ha­
cérsele por el Consejo Supremo de Justi­
cia Militar el señalamiento del haber pa­
sivo que le corresponda, previa propuesta 
reglamentaria. 

Madrid, 19 de dic iembre de 1984. 

NARCISO SERRA SERRA 

9 
Orden 120/9/85 

Pasan a la situación de retirados 
por inuti l idad física, por fin del presente 
mes, como consecuencia del expediente 
instruido con arreglo a lo determinado en 
el artículo 16.4 del vigente Reglamento 
para la apl icación del Texto Refundido 
de la Ley de Derechos Pasivos del perso­
nal militar y asimi lado de las Fuerzas Ar­
madas, aprobado por Decreto número 
1599/72, de fecha 15 de junio («Diario 
Oficial» número 149), los suboficiales de 
la Guardia Civil que a cont inuación se re­
lacionan, con destino en las Unidades 
que se indican, debiendo hacérseles por 
el Consejo Supremo de Justicia Militar el 
señalamiento del haber pasivo que les 
corresponda, previa propuesta regla­
mentaria. 

Sargento primero don Lázaro García 
Hernández (22.829.740), de la Jefatura 
de Detall y Mayoría de Castellón. 

Sargento don José Donaire Huertas 
(24.019.266), de la de Tarragona. 

Madrid, 19 de dic iembre de 1984. 

NARCISO SERRA SERRA 

Bajas 
10 

Orden 120/10/85 

Según comunica el Director Ge­
neral de la Guardia Civil, ha fal lecido en 
la Plaza de Ubeda (Jaén), el día 17 del 
actual, el br igada de d icho Cuerpo don 
José Sánchez Fuster (7.202.913), que se 
hallaba en situación de disponib le en la 
9. a Región Militar y agregado por as­
censo en la 213 Comandancia, Jaén. 

Madrid, 19 de dic iembre de 1984. 

NARCISO SERRA SERRA 

11 
Orden 120/11/85 

Según comunica el Director Ge­
neral de la Guardia Civil, han fal lecido en 
las Plazas y fechas que se indican del 
presente mes, el personal de d icho 
Cuerpo que a continuación se relaciona. 

Guardia segundo don Valentín Sán­
chez Peral (8.960.223), en Madrid, el día 
4, del 11 Tercio (Madrid). 

Otro, don Manuel Abeleira Herráez 
(7.744.450), en Salamanca, el día 12, del 
63, (Salamanca). 

Otro, d o n Fél ix A r royo Re to r t i I l o 
(12.662.853), en Palencia, el día 2, del 
64 (Valladolid). 

Madrid, 18 de dic iembre de 1984. 

NARCISO SERRA SERRA 

Cambio de residencia 

12 
Orden 120/12/85 

Se concede cambio de residen­
cia a petición propia, desde la Plaza de 
Fresno de la Ribera (Zamora), a la de Ma­
drid, al br igada de la Guardia Civil, don 
José Pastora Iglesia (1.989.334), en si­
tuación de Reserva Activa, a la que pasó 
por Orden 120/13003/84 («Diario Oficial» 
número 229), el que continuará en la 
misma situación militar en la Plaza de su 
nueva residencia y afecto para documen­
tación y haberes a la Jefatura de Detall y 
Mayoría de Guadalajara. 

Madrid, 19 de dic iembre de 1984. 

NARCISO SERRA SERRA 

Licencia por enfermo 

13 
Orden 120/13/85 

Se concede l icencia por enfermo 
a tenor de lo dispuesto en la Orden Mi­
nisterial 37/81 («Diario Oficial» número 
68), por el plazo de dos meses, al sar­
gento de la Guardia Civil don Ladislao 
Castillejo Castellano (5.601.368), de la 
512 Comandancia, Vizcaya, a disfrutar en 
la Plaza de Madrid. 

Lo que se publ ica con arreglo a la Or­
den Ministerial 17 /81 , de 13 de febrero 
(«Diario Oficial» número 43). 

Madrid, 19 de dic iembre de 1984. 

NARCISO SERRA SERRA 

CONSEJO SUPREMO DE 

JUSTICIA MILITAR 

SEÑALAMIENTO DE HABERES 
PASIVOS 

Indemnizaciones 

Este Consejo Supremo de Just i ­
cia Militar en virtud de las facultades que 
le confieren las Leyes de 13 de enero de 
1 9 0 4 y 5 d e septiembre de 1 939 («Diario 
Oficial» numero 1 anexo) ha declarado 
con derecho a Indemnización al perso­
nal marroquí(61) incluido en la ci tada re­
lac ión , que empieza por Aicha Bentz Yi-
lali y termina por Fátima Bentz Ahmed 
Al-Arusi, a quienes se les satisfará por 
una sola vez, con arreglo a la legisla­
ción musulmana. 
_ Dios guarde a V. muchos años. 

Madr id, 19 de dic iembre de 1984.—El 
coronel secretario interino, Alfonso de la 
Portilla Lozano. 
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Militar 
Pesetas Cu. Pesetas Cls. 

que se les aplica observación 

A i c h a B e n t z Y i l a l i 

i Ai cha B e n t z Mohamed Daud A l - A r u s i a 

F i t i m a B e n t z Mohamed L a a r i 

Sodia B e n t z Ahmed A l - A b d d i 

Rahama B e n t z Abdealam Mesaud R i f i 

Viuda 

Viuda 

Viuda 

Viuda 

Viuda 

Grupo Reg. I n f . 
Larache nS 4 

Grupo Reg. I n f . 
Larache n2 4 

Grupo T i r a d o r e s 
I f n i ne 1 

Grupo Reg. I n f . 
Chauen n2 6 

Grupo R e g . I n f . 
Ceuta n2 3 

O f i c i a l Abse'.am Ben Moha­
med Y i l a l i nS 5.969 

O f i c i a l Embark Hach Mesaud 
nfi 6 .224 

O f i c i a l E l K e b i r Hamadi Ta 
d l a u i nfi 3 .717 

O f i c i a l Solimán Hach Ranal 
A n y e r i nfi 345 

T t e . Syed Kasen Abaelam 
Taher nfi 1.448 

P a g a d u r í 
C e n t r a l 
de M u t i l 
dos y 
P e n s i o — 
n i s t a s 
M a r r o — 
q u í e s 
a f e o t a a 
Consulad 
General 
de Esparí 
en Tetuá 

a 13.00( 

a 

"19 .500 

19 .500 

L 
319.500 
1 
122.000 

).-

.— 

Ley de 4 de Mayo de 
1948 (BOE. nfi 126 ) y 
Orden de 8 de J u l i o -
d e l mismo año ( D . O . 
nfi 1 5 3 ) . 

1-2 

1-3 

1-4 

1-5 

: 1-6 

Ira l a Sohora B e n t z Alami B u l a i c h Viuda Grupo T i r a d o r e s 
I n f i na 1 . 

A l f . A b d e l - L a h Ahmed B u s i d 
nB 3 .335 

19 .500 • " • 1-7 

Yamna B e n t z Mohamed, S i d a Viuda Grupo Reg. I n f . 
Larache nS 4 

S g t o . d e l G . R . I . L . nfi 4 Mo 
hamed Ben A b s e l a n a l - S e r i T : 
nfi 3 .107 

16.500 .- 1-8 

B a t u l a B e n t z Mohamed Chaib Viuda Grupo R e g . I n f . 
R i f nS 8 

Cabo Abdelkader A l i C h i c a r 
n2 4 . 1 3 1 

16 .500 .- 1-9 ' 

Fatum B e n t z Kassen A s - S a r i f i Viuda Grupo Reg. I n f . 
A r c i T a nS 6 

S g t o . A l i Ben Lahsen B r a i k 
n2 17 .784 

11 .000 .- 1-10 

Jadduch B e n t z A l i Had-Dad Viuda Grupo R^g. I n f . 
Tetuán nfi 1 

S g t o . Embarek Mohamed Halen 
n2 5 . 1 4 3 

11 .000 .- 1-11 

Menana B e n t z Mohamed A l - I z n a s n i Viuda Grupo R e g . I n f . 
Tetuán n2 1 

S g t o . A b d e l a z i s Ben A l i 
U r r i a g l i n2 7 .130 

11 .000 .- 1-12 

Zohra-Benta Mohamed Ibrahim Viuda Grupo Reg. I n f . 
A r c i l a n2 6 

S g t o . Mohamed Ben Abbas 
n 2 3 .243 

11 .000 .- 1 -13 

L a l a Yamma Ben Embarek Viuda Grupo R e g . I n f . 
A r c i l a n2 9 

S g t o . L a a r b i Mohamed B u s e l 
han n2 10 .106 "" 

5.500 .- 1-14 

Fatima Mohamed S a r s i Viuda Agrupación Tropas 
Nómadas Sahara 

S g t o . Mohamed Sel-Lam n2 
6.292 

11 .000 .- 1-15 

Auicha A b d e l - L a h Mohamed-Susi Viuda Grupo R e g . I n f . 
Ceuta nfi 3 

S g t o . Hamido Mohamed Cherrí 
d i nfi 9 .892 

1 1 . 0 0 0 .- 1-16 

Rahama B e n t z Benhiba Viuda Grupo R e g . I n f . 
Larache nfi 4 

S g t o . Lahsen Ben Mohamed 
nfi 1.277 

11 .000 .- 1-17 

Fettom B e n t z Mohamed Mumen Viuda Grupo R e g . I n f . 
Laraohe nS 4 

S g t o . Hamed Ben Abselam 
nfi 589 

11 .000 .- 1-18 

Fetom Abselam A l i v"iuda Grupo R e g . I n f . 
LLano A m a r i l l o - 7 

S g t o . Madani Ben Hamadi 
nfi 6 .872 

11 .000 .- 1-19 

Tamo B e n t z Mohamed Mohamed-Chetuani Viuda Grupo R e g . I n f . 
Larache n2 4 

S g t o . Abselam Buselham Z a -
ddur n2 6 .277 

11 .000 .- 1-20 

Taamo B e n t z Mohamed S a l h i E l - I s a u i Vi uda Grupo Reg.. I n f . 
Tetuán nS' 1 

S g t o . Hamed A l - L a l Hamed 
n2 17 .955 

16,500 1-21 
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Bentz Hammuch U r r i a g l i , S i d a Patima Viuda Gruoo Reg. I n f . 
Ceuta ne 3 

S g t o . Mohamea Dris Metuki' 
n2 2 .172 

16 .500 .- 1-22 

Hadduch Moharnea Y i l a l i Viuaa Grupo Reg. I n f . 
Ceuta n2 3 

S g t o . Mohamed Zerual Dakali 
n2 13 .052 

16.500 .- 1-23 

Allal-Mohamea Buharraa , Patima . Viuaa Grupo Reg. I n f . 
Me l i l l a n2 2 

S g t o . D a l i - A i a s a Mohamea 
Laarbi n2 9 .742 

16 ,500 .- 1-24 

Bemtz Mohamed Absela A l - B a k a l i , A i cha Viuaa Grupo Reg. I n f . 
Larache n2 4 

S g t o . E l Kebir Ben Hasaan 
Chaui n2 6.232 

16.5.00 • 1-25 

Aicha Bentz Mohamed Viuaa Grupo Reg. I n f . 
Ceuta nfi 3 

S g t o . Mulua Abaerrahaman 
Karaai n2 255 

16 .500 .- 1 -26 

Mahayuba Bentz Al-Arbi Viuda Grupo Reg. I n f . 
A r c i l a n2 6 

S g t o . Buchta Ben Mohamea 
nfi 249 

16 .500 1 -27 

Patima Bentz Mohamea Amar Viuda Grupo Rsg. I n f . 
Laraohe n2 4 

S g t o . Mohamea Ben Kasen . 
na 6.268 

16 .500 .- 1-28 

Ai cha Bentz Mohamea Yenaubi Viuaa Grupo Reg. Cab. 
Tetuán nfi 1 

S g t o . Y i l a l i Ben Harnea Saha 
r a na 1 .546 "* 

16 .500 • ** 1 -29 ; 

Bentz Embarek Mohamed, Patma Viuaa Grupo Reg. Cao. 
Tetuán nfi 1 

Cabo Abderrahaman Ben Hama-
a i n2 16.273 

11 .000 .- 1-30 

Patima- Bentz Kaaaur Viuaa Grupo Reg. Cab. 
Tetuán n2 1 

Cabo Ahmea Ua Dal i n£ 20.110 1 1 . 0 0 0 .- 1 -31 

Bentz S i a i Al -Gazauni ,Fat tom Viuaa Grupo Reg. I n f . 
Tetuán n2 1 

Cabo Abae'am Ben A l i Saia 
n2 1 6 . 9 6 5 

•11.000 1 -32 

Bentz Brahim E l - H o s s a i n , Y e z a Viuda Grupo Reg. I n f . 
Larache n2 4 

Cabo M harnea Y i l a l i n2 6£64 11 .000 .- 1-33 

Patima Bentz Mohamea Viuda Grupo Reg. I n f . 
Larache n2 4 

Cabo Mohamea Amaelam n2 
17 .785 

1 1 . 0 0 0 .- 1-34 

Aicha Bentz Mohamea Tlemaani Viuda Grupo Reg. I n f . 
Tetuán n2 1 

Cabo Mohamea Mohamed L a t a b i 
na 1 1 3 

11 .000 .- 1 -35 

Rihimo Bentz Mohamea Yacoub Viuda Grupo Reg. Cab. 
Tetuán n2 1 

Cabo Mohamed Yacob Amar 
n2 22 .113 

1 1 . 0 0 0 .- 1 -36 

Sohora Bentz Taher L a r o s i Viuda Grupo Reg. I n f . 
retuán n2 1 

Cabo Embarek Hamed n2 3 .547 5.500 .- 1-37 

Amina Bentz Mohamea Ahmaa Viuda Grupo Reg. I n f . 
Tetuán na 1 

Cabo P e a a a l Mohamea Lehenai 
na 8 .060 

11 .000 .- 1 -38 

Nennana Bentz Mohamea P i l a l i Viuda Grupo Reg. I n f . 
.Tetuán nfi 1 

Cabo A l i Saia Draim n B 4 . i 5 7 16 .500 .- 1-39 

Sodia Bentz Mohamea Moj tar Viuaa Grupo Reg. I n f . 
Tetuán nfi 1 

Cabo ¿Azmam? Mohamed Mojtar 
na 6 .899 

.5.500 .- 1-40 

J a d i y a Bentz Al -Mojtar Al-Galay Viuaa Grupo Reg. I n f . 
Tetuán n2 i 

Caba Amar Ben A l i Sul n2 
14 .585 

1 1 . 0 0 0 * 5.00< ).- 1 -41 



Nombres de los interesados 
Parentesco con Arma; Cuerpo o Unidad 

Clases y nombres de los causantes 
Pagaduría Indemnización A deducir por 

prima al servicio Leyes 0 Reglamentos Núm. de 
Nombres de los interesados 

los causantes a que pertenecían los causantes 
Clases y nombres de los causantes 

Militar 
Pesetas Cts. Pesetas Cts. 

que sí les aplica observación 

Áruiyachi-Marien Ahmed E l - B a c h i r Viuda Grupo Reg. I n f . 
M e l i l l a n 2 2 

Cabo Aruiyachi Abdel-Lah 
0 Hartado Tieb n 2 1 5 . 6 8 2 

11 . 00C - 5 . OOC - 1 - 4 2 

; Yamina Hammou Boiikaddour Viuda Grupo Reg. I n f . 
M e l i l l a n 2 2 

Cabo Boukaddour Mohamed Mo 
hamed-Azdad n 2 4 . 7 2 7 

1 1 . o o c • - 5 . 0 0 C 1 - 4 3 

.Bentz Mohamed I b r a h i n , Fatima Viuda Grupo Reg. I n f . 
Tetuán n2 1 

Cabo Layaai Ben Mohamed Ta-
landrau n2 5 . 6 3 0 

1 1 . o o c .- 1 - 4 4 

Lala-Fatoma Bentz Mohamed A l - S a s i Viuda Grupo Reg. I n f . 
Larache n2 4 

Cabo Y e l - L u l Ben Bahar i 
n2 8 . 3 5 9 

1.1 . o o c .- 1 - 4 5 

Sodia Ben-Hamed Sel-Lam Viuda Grupo Reg. I n f . 
Tetuán n2 1 

Cabo Mohamed Ben Hamed 
n2 9 . 6 8 2 

1 1 . o o c .- 1 - 4 6 

Fatima Bentz Mohamed Y e l - L u l Viuda Grupo Reg. Gab. 
Tetuán n2 1 

Cabo-Abselam Amar Menoch 
n° 1 7 3 1 4 

1 1 . 0 0 c .- 1 - 4 7 

Embarka Bentz Mohamed Salem Viuda Grupo T . I f n i nfl 
1 

Cabo Said Hamed nfl 15 1 1 . o o c .- 1 - 4 8 

Bentz Sel-Lam E l - G a r b a u i , Fatima Viuda Grupo R 9 g . I n f . 
Larache nfl 1 

Cabo Mohamed Ben Aomar 
na 1 0 . 3 2 9 

1 1 . o o c .- 1 - 4 9 1 

.Fadila Bentz Mohamed Ázuz Viuda Grupa) Reg. I n f . 
Larachena 4 

Cabo Yedul Ben Mohamed 
nfl 9 . 3 1 8 

1 1 . 0 0 c .- 1 - 5 0 

Hmoarka Bentz-Abselam í lshiro Viuda Grupo Reg. I n f . 
Lar'-i ohe n 2 4 

Cabo Mohamed Abselam Tañar 
n2 1 3 . 8 5 8 

1 1 . o o c .- 1 -51 

•Bentz-Lahasen Mohamed El-Hach,Soodi? Viuda Grupo Reg. I n f . 
Tetuán nQ 1 

Cabo Mohamed Sid Taieb n 2 
1 2 . 1 4 0 

1 1 . o o c • ""* 1 - 5 2 

Zohóra Bentz Mohamed. Buma Viuda Grupo T i r a d o r e s 
I f n i ne 1 

Cabo A l - L a l Mohamed Kaddur 
n 2 8 . 9 4 3 

1 1 . o o c .- 1 - 5 3 

•Rbuha Bentz Mohamed Cherki Viuda Grupo Reg. I n f . 
Larache n 2 4 

Cabo Abdelkader Ben Benaiaa 
n2 7 .0 8 1 

1 1 . o o c 1 - 5 4 

iRahma Bentz Mohamed Harru Viuda Grupo-Reg. I n f . 
Larache n2 4 

Cabo Mohamed Kassen Abselam 
n2 7 . 4 6 6 

1 1 . o o c .- 1 - 5 5 

Fatma Mohamed Hach Y i l a l i Viuda Grupo Reg. I n f . 
Ceuta n2 3 

Cabo Hasmi A l i Kaser i n2 
6 . 4 4 6 

1 1 , 0 0 c .- 1 - 5 6 

Zohora Bentz-Ahmed Ha.uari Viuda Grupo Reg. I n f . 
A r c i l a n2 6 

Cabo Ben Mohamed Buselham 
n2 6 . 5 0 6 

1 1 . o o c .- 1 - 5 7 

Jadduch Bentz Abdallah Al-AArud Viuda Grupo Reg. I n f . 
Tetuán nfl 1 

Cabo Kassem Hamed Lahandi 
nfl 3 . 6 2 3 

S.50C .- 5.00C 
1 - 5 8 

Zaghdoud-Mamma Abdelkader Amar Viuda Grupo Reg. I n f . 
M e l i l l a nfl 2 

Cabo Sagde Mohamed Borba 0 
Oharradi nfl 13 .951 

1 6 . 5 0 c .- 5.00( 1 - 5 9 ! 

Arquia Mohamed Oharradi Viuda Grupo Reg. I n f . 
Tetuán nfl 1 

Cabo Abderrahaman Mohamed 
E l - A r b i nfl 4 . 2 1 1 

1 6 . 5 0 C .- 1 - 6 0 

Bentz Ahmed A l - A r u s i , Fatima Viuda Grupo Reg. I n f . 
Larache na 4 

Cabo Ahmed Mohamed Ahmed 
n2 539 

I 6 . 5 0 q • — 1-61 



Nombres de los interesados 

Aicha Bentz Abselam S e r i f i 

Parentesco con 

los causantes 

Viuda 

Arma, Cuerpo o Unidad 

a que pertenecían los causantes 

Grupo Reg. I n f . 
Larache nS 4 

Clases y nombres de los causantes 

Cabo Ahmed Ben Ahmed na 
1,060 

Pagaduría 

Militar 

Indemnización A deducir por 
prima al servicio Leyes o Reglamentos 

que se les aplica 

Núm. de 

observación 

1-62 

1..- P e r c i b i r á n l a Indemnización sa 

V: 
4.-
5.-
6.-
7.-

1 0 : -
1 1 . -
12.-
13.-
14.-
15.-
16.-
17.-
1 8 . -
19.-
20.-
21.-
22.-
2 3 . -
24.-
25.-
26.-
27.-
28.-
29.-
30.-
31.-
32.-
33.-
34.-
35.-
36.-
37.-
38.-
39.-
40.-
41.-
42.-
43.-
44.-
45.-
46.-
47.' 
48.. 
49.' 
50.. 
51.• 
52.. 
53.' 
54.' 
55. 

- Reside en ALCAZARQUIVIR, 
ALCAZARQUIVIR, 
ALCAZARQUIVIR, C/ 
TETUAN, C/Ain Abba¡ 
CEUTA, C/Claudio 

C/Blerfara, 
Canrete: 

Cal le 

Ay¡ ira 
B a v r i 

TETUAN, Dhar E 
ALCAZARQUIVIR, 
T3TUÁN, C a r r e t e r a 
LARACHE, Rué Ibn ' 
TETUAN, C/Palmera 
TETUAN, C/ Cuesta 
ALCAZARQUIVIR, C/ 
ALCAZARQUIVIR, " 
ALCAZARQUIVIR, 
CEUTA, C/Vallejo 
ALCAZARQUIVIR, Ruc 
LARA CHE, C/Saad'iei L 
ALCAZARQUIVIR, C/l'i 
ALCAZARQUIVIR, ' ' 
ALCAZARQUIVIR, 
TETUAN, C/Samsa, 
CEUTA, C/faarvaez 
NADOR, Poblado Ci 
ALCAZARQUIVIR, Ru¿ 
TETUAN, Mesal-La 
ARCILA, C/Sidi 
ALCAZARQUIVIR, 

I ALCAZARQUIVIR, C/l 
: ALCAZARQUIVIR, Ba: 
: TETUAN, Asab e l 
: LARACHE, Diada, 
: ALCAZARQUIVIR, El 
: ALCAZARQUIVIR, C/ 
: TETUAN, Yebel Der 
: LARACHE, C/Cherif 
: ALCAZARQUIVIR, Drjsb 
: TETUAN, C/TVIolino, 
: TETUAN, C/Samsa n 
: ALCAZARQUIVIR, De: 
: TETUAN, Jandak Se: 
: NADOR, Ulad Settufl 
: TETUAN, Aduana T¡ 
: TETUAN, S i d i Al-! 
: ALCAZARQUIR, C a l i * 
: ARCILA, C/Lal la ~ 
: ALCAZARQUIVIR, : 
: ALCAZARQUIVIR, C/ 
: ALCAZARQUIVIR, Ba: 
i ALCAZARQUIVIR, Ba: 
: ALCAZARQUIVIR, C/l 
: ALCAZARQUIVIR, Ba: 
: ALCAZARQUIVIR, ' 
: ALCAZARQUIVIR, 
: ALCAZARQUIVIR, 

Millanioh, 
•L un, 

:iué 

f r e n t e 

Ralada con 
10. 

r a de : 
20 ne 3 Ba: 
s , 5 ( B a r r 
azquez na 

. 5 
jón E l - : 

de Ceuta, 
' O f a i l , 9 . 
n£ 4 ( 
Dersa na 2 
Tmar, Casa 

e l Moka|L 
ui i j . 0 Mers , 
I f e n i t e z , o . 

Hassan So 
bloque D 

emmal, 9 
" S - t a l , 

Derb 
- F ( B a r r i o 

onso, 45 
i l , Casa 

El J a z i r i 
tadima, 18 

50. 
37 

Casa 20. 
r i o Nahda 

c / Bab 
T^nin de Si 

J e r i r , Sidp. 
3, Casa no 

a r r e g l o a l a Legi] 

a r a c h e , 7 3 . 
r i o E l U a h r a n i . 
o S a l a u i ) . 

48. 
Atmed B . Ahboud. 

, B a r r i o na 5 . 
I r t a Muacaf, 15. 

s l a c i ó n musulmana. 

f á b r i c a B e n e t ) , 
casa na 8. 

Cheria , 27 . 
Máquina Ojda, dasa 162. 

'•/ Mahyub, 6. 

|zsi, 88. 
na 1 ( B a r r i o Na-v)as). 

Bfcrrio Metimar. 
De*b 
N i j a r i n 

Ale 

Burnaded, 
C/tenyad£ 

Bfce 

17 a b a r i na 109. 
M á l a g a ) . 

24 ( a n t e s 471), 
na 177. 
•Luneta-. 

D e r l a , C a r r e t e r a 

B a r r i o Sidi e l 
jJrupo B . c/17. 
f e t i b , 56. 

Liamani. 
Manzor, 16. 

26, B a r r i o Al-. 
Cementerio 

Kakel . 

dí-

•Andal 
C a t d ü 

Cfesa 

I d r i s i , 21 
-Andalus , 

17 (Barriol 
95, Barri|o 

b Ñamar, 
•bol, Tienda 

Ulad E l 
Had| 

e l Hach, 
j6n B u x t a , 

3 6 . 
E l Haljuf Derb, 5 , Casa 40 

B a l a d i a , 

. u s . 
L C O , f r e n t e mezquita . 

Taiumart 
L á l 

R ihma 
Huí ¡ r t e 

87. 
M á l a g a ) . 

Málaga. 
94. 

de Amar K a l a y . 
p a u d i , Ulad E l 

de B . Chikar . 
19 - S a n i U l i l i a -
Casa n a . 5 1 . 

B a é h i r , Z a i o . 

B a r r i o Ayun. 

-Andal 
-Lal 

r i o Kasar 
r i o Al- . 
Caid A l -
r i o And aluje 

O G, 0/A/|l 
e m s i b l a , 

21. 

7 , casa 22. 

Gr íp 
C/1 
B a r r i o Metimar 

p a d i d , C/ L na 49 
uz, Grupo G, 0/ 
na 6 ( b a r r i o Chi^arien) 

C/ 1 6 , casa na 
6 na 98 del B a r r } 

|3 . B a r r i o Mansur. 
C/ Ayachi Lase 

o Al-Andaluz. 

>í', 23. 



Nombres de los interesados P.renteico con 

loa cauaantea 

Arma. Cuerpo o Unidad 

* que pertenecían loa cauaantea 
Clases y nombres de los causantes Pagaduría 

Militar 

Indemnización A deducir por 
prima al tervicio Leyea o Reglamento* 

que ae lea aplica 

Núm. de i 

observación 
Nombres de los interesados P.renteico con 

loa cauaantea 

Arma. Cuerpo o Unidad 

* que pertenecían loa cauaantea 
Clases y nombres de los causantes Pagaduría 

Militar 
PeaeUa Cta. Pesetaa Cía. 

Leyea o Reglamento* 

que ae lea aplica 

Núm. de i 

observación 

56.- R e s i d e en : ALCAZARQUIVIR, C/S 
57.- " : ARCILA, C A o d a 12 

' 5 8 . - " : TBTÜAN, Monte Dera 
! 59.- " : NADOR, C/Iohumay, 
¡60 . - " í TETUAN, C / A l j a z a e r 

6 i . - " : TETUAN, C/íflarcha V 
62.- : ALCAZARQUIVIR, C A 

.di Buhmed, 
' ; junto a l o 
t, f r e n t e o 
56. 
- C o l e g i o Ja 
irde-Mahmou 
imaa, 55, B 

Zoco de Verdura i 
s m e n t e r i o ) . 
asa d u c h a s . 

c i n t o B e n a v e n t e . 
a a t , 2, casa 4. 
a r r i o F á r f a r a . 

8 123. 
* ( 

M a d r i d , 1 9 d e d ic iembre de 1 9 8 4 — El coronel secretario inter ino, Alfonso de la Portilla Lozano. 


